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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ALEX DA SILVA PEREIRA
ADVOGADO : IGOR LEITE LINHARES - RN004270
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
ADICIONAL NOTURNO.  NATUREZA PROPTER LABOREM .
1. Na origem, cuida-se de Ação cujo objeto é o pagamento de adicional noturno a 
servidor público que ocupa o cargo de Agente Federal de Execução Penal nos 
períodos de férias, tratamento de saúde e outras hipóteses de afastamento legal 
previstas no art. 102 da Lei 8.112/1990.
2.  In casu, o Tribunal Regional asseverou (fl. 194 e-STJ): "Extrai-se dos autos que a 
autora, ora apelada, ocupa o cargo de agente federal de execução penal, lotado na 
Penitenciária Federal de Mossoró/RN, e exerce suas atividades em regime de 
plantão de 24 (vinte e quatro) horas de trabalho por 72 (setenta e duas) horas de 
descanso. Segundo entendimento firmado no STJ, é reconhecida a possibilidade de 
pagamento do adicional de serviço noturno para o agente público que trabalha em 
regime de plantão (...) Conforme consta das fichas financeiras anexadas aos autos, a 
União vem pagando o adicional noturno à parte autora, de forma habitual, em 
decorrência do trabalho desempenhado em regime de plantão, disciplinado no art. 
143, parágrafo único, da Lei 11.907/2009, desde janeiro de 2014. (Id.: 
4058401.8983000). No entanto, esta Segunda Turma Julgadora, em sua composição 
ampliada, no julgamento do processo nº 0801540-90.2020.4.05.8401, corrido no dia 
18/05/2021, assentou o entendimento de que o adicional noturno é parcela da 
remuneração que indeniza (ou compensa) o trabalho em condições especiais, tal 
como o adicional de insalubridade. Nos casos de afastamentos do servidor, máxime 
por períodos longos, tais como as licenças para tratamento de saúde e para cursos de 
aperfeiçoamento que podem durar anos, não é justo (e nem há previsão legal) manter 
o pagamento do mencionado adicional. O dispositivo que considera de tempo 
efetivo tais afastamentos não tem o condão de autorizar o pagamento de adicionais 
que compensam condições especiais de prestação de trabalho. Tal entendimento 
deve ser aplicado ao caso em questão".
3. O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento do STJ de que o 
adicional noturno tem natureza propter laborem, pois são devidos aos servidores 
enquanto exercerem atividades no período noturno. Interrompida a atividade em 
condição especial, não mais se justifica o pagamento do referido adicional. Na 
mesma linha: AgInt no REsp  1.956.086/RN, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe de 18.4.2022; e AgInt no REsp  2.089.998/RN, Rel. Min. Mauro 
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Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 30.11.2023.
2. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ALEX DA SILVA PEREIRA
ADVOGADO : IGOR LEITE LINHARES - RN004270
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
ADICIONAL NOTURNO.  NATUREZA PROPTER LABOREM .
1. Na origem, cuida-se de Ação cujo objeto é o pagamento de adicional noturno a 
servidor público que ocupa o cargo de Agente Federal de Execução Penal nos 
períodos de férias, tratamento de saúde e outras hipóteses de afastamento legal 
previstas no art. 102 da Lei 8.112/1990.
2.  In casu, o Tribunal Regional asseverou (fl. 194 e-STJ): "Extrai-se dos autos que a 
autora, ora apelada, ocupa o cargo de agente federal de execução penal, lotado na 
Penitenciária Federal de Mossoró/RN, e exerce suas atividades em regime de 
plantão de 24 (vinte e quatro) horas de trabalho por 72 (setenta e duas) horas de 
descanso. Segundo entendimento firmado no STJ, é reconhecida a possibilidade de 
pagamento do adicional de serviço noturno para o agente público que trabalha em 
regime de plantão (...) Conforme consta das fichas financeiras anexadas aos autos, a 
União vem pagando o adicional noturno à parte autora, de forma habitual, em 
decorrência do trabalho desempenhado em regime de plantão, disciplinado no art. 
143, parágrafo único, da Lei 11.907/2009, desde janeiro de 2014. (Id.: 
4058401.8983000). No entanto, esta Segunda Turma Julgadora, em sua composição 
ampliada, no julgamento do processo nº 0801540-90.2020.4.05.8401, corrido no dia 
18/05/2021, assentou o entendimento de que o adicional noturno é parcela da 
remuneração que indeniza (ou compensa) o trabalho em condições especiais, tal 
como o adicional de insalubridade. Nos casos de afastamentos do servidor, máxime 
por períodos longos, tais como as licenças para tratamento de saúde e para cursos de 
aperfeiçoamento que podem durar anos, não é justo (e nem há previsão legal) manter 
o pagamento do mencionado adicional. O dispositivo que considera de tempo 
efetivo tais afastamentos não tem o condão de autorizar o pagamento de adicionais 
que compensam condições especiais de prestação de trabalho. Tal entendimento 
deve ser aplicado ao caso em questão".
3. O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento do STJ de que o 
adicional noturno tem natureza propter laborem, pois são devidos aos servidores 
enquanto exercerem atividades no período noturno. Interrompida a atividade em 
condição especial, não mais se justifica o pagamento do referido adicional. Na 
mesma linha: AgInt no REsp  1.956.086/RN, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe de 18.4.2022; e AgInt no REsp  2.089.998/RN, Rel. Min. Mauro 
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Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 30.11.2023.
2. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 318-322, e-STJ) 

que negou provimento ao Recurso.

A parte agravante sustenta  (fls. 328-334, e-STJ):
 

No caso em tela, a União vem pagando o adicional noturno à parte 
autora, conforme se verifica das fichas financeiras acostadas aos autos, de forma 
habitual, em decorrência do trabalho desempenhado em regime de plantão, 
disciplinado no art. 143, parágrafo único da Lei 11.907/2009.

Entretanto, não vem efetuando o pagamento da vantagem nos 
afastamentos considerados como de efetivo serviço pelo art. 102 da Lei 8.112/90, 
tais como férias, por exemplo, por entender que o adicional é devido somente na 
hipótese de o servidor haver efetivamente exercido o trabalho noturno.

(...)
ANTE O EXPOSTO, requer o Agravante que se digne Vossa Excelência 

reformar a decisão agravada mediante o exercício de juízo de retratação, levado a 
efeito monocraticamente ou, na improvável hipótese de assim não entender, seja a 
matéria objeto do presente Agravo Interno submetido à elevada apreciação dessa 
Egrégia Corte Superior para que seja o presente Recurso conhecido e provido, 
reformando- se a decisão Agravada para julgar procedente a pretensão ora deduzida 
em Juízo, garantindo assim a efetiva aplicação do Art. 102 da Lei n° 8.112/90 e o 
recebimento do adicional noturno indevidamente suprimido da remuneração da 
Agravante nos períodos de afastamento tidos como de efetivo exercício, respeitando 
a prescrição quinquenal, por ser de Direito.

 
Impugnação às fls. 339-342, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 9.2.2024.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado.

Conforme já disposto no decisum combatido, cuida-se de Ação que tem por 

objeto o pagamento de adicional noturno a servidor público que ocupa o cargo de Agente 

Federal de Execução Penal nos períodos de férias, tratamento de saúde e outras hipóteses 

de afastamento legal previstas no art. 102 da Lei 8.112/1990.

In casu, o Tribunal Regional asseverou (fl. 194 e-STJ):
 

Extrai-se dos autos que a autora, ora apelada, ocupa o cargo de agente 
federal de execução penal, lotado na Penitenciária Federal de Mossoró/RN, e exerce 
suas atividades em regime de plantão de 24 (vinte e quatro) horas de trabalho por 72 
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(setenta e duas) horas de descanso.
Segundo entendimento firmado no STJ, é reconhecida a possibilidade de 

pagamento do adicional de serviço noturno para o agente público que trabalha em 
regime de plantão.

 
RECURSO ESPECIAL. CONSTITUCIONAL E 

ADMINISTRATIVO. AGENTES DA POLÍCIA FEDERAL. REGIME DE 
PLANTÃO (24H DE TRABALHO POR 48H DE DESCANSO). 
ADICIONAL NOTURNO. ART. 7º, IX, DA CF/88. ART. 75 DA LEI 
8.112/90. CABIMENTO. PRECEDENTES DO TST. SÚMULA 213/STF.

1. O servidor público federal, mesmo aquele que labora em regime 
de plantão, faz jus ao adicional noturno quando prestar serviço entre 22h e 5h 
da manhã do dia seguinte, nos termos do art. 75 da Lei 8.112/90, que não 
estabelece qualquer restrição.

2. "É devido o adicional noturno, ainda que sujeito o empregado 
ao regime de revezamento" (Súmula 213/STF).

3. Ao examinar o art. 73 da CLT, o Tribunal Superior do Trabalho 
decidiu, inúmeras vezes, que o adicional noturno é perfeitamente compatível 
com o regime de plantões.

4. Recurso especial não provido. (REsp 1292335/RO, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/04/2013, 
DJe 15/04/2013)

 
Conforme consta das fichas financeiras anexadas aos autos, a União vem 

pagando o adicional noturno à parte autora, de forma habitual, em decorrência do 
trabalho desempenhado em regime de plantão, disciplinado no art. 143, parágrafo 
único, da Lei 11.907/2009, desde janeiro de 2014. (Id.: 4058401.8983000).

No entanto, esta Segunda Turma Julgadora, em sua composição 
ampliada, no julgamento do processo nº 0801540-90.2020.4.05.8401, corrido no dia 
18/05/2021, assentou o entendimento de que "o adicional noturno é parcela da 
remuneração que indeniza (ou compensa) o trabalho em condições especiais, tal 
como o adicional de insalubridade. Nos casos de afastamentos do servidor, máxime 
por períodos longos, tais como as licenças para tratamento de saúde e para cursos de 
aperfeiçoamento que podem durar anos, não é justo (e nem há previsão legal) manter 
o pagamento do mencionado adicional. O dispositivo que considera de tempo 
efetivo tais afastamentos não tem o condão de autorizar o pagamento de adicionais 
que compensam condições especiais de prestação de trabalho". Tal entendimento 
deve ser aplicado ao caso em questão.

Inverta-se o ônus da sucumbência.
Desse modo, dou provimento à apelação.
É como voto.

 
A irresignação não merece prosperar, dado que o aresto impugnado está em 

consonância com a jurisprudência desta Corte Superior.

O adicional noturno tem natureza propter laborem, pois são devidos aos 

servidores enquanto exercerem atividades no período noturno. Interrompida a atividade 

em condição especial, não mais se justifica o pagamento do referido adicional.

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. ADICIONAL NOTURNO SUPRIMIDO DA 
REMUNERAÇÃO NOS PERÍODOS DE AFASTAMENTO. NATUREZA 
PROPTER LABOREM DEVIDA ENQUANTO EXERCIDAS ATIVIDADES NO 
PERÍODO NOTURNO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
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I - Na origem, trata-se de ação objetivando o pagamento de parcelas 
vencidas e vincendas de adicional noturno, o qual é suprimido da remuneração nos 
períodos de férias, licença para capacitação, tratamento de saúde e demais 
afastamentos tidos como de efetivo exercício. Na sentença o pedido foi julgado 
procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - O adicional noturno tem natureza propter laborem, pois são devidos 
aos servidores enquanto exercerem atividades no período noturno, ou seja, 
interrompida a atividade em condição especial, não mais se justifica o pagamento do 
referido adicional.

III - Assim, nos períodos de afastamento, ainda que considerados como 
de efetivo exercício, não há razão para o pagamento do referido adicional.

IV - Nesse sentido, mutatis mutandis: AgInt no REsp n. 1.815.875/RJ, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 28/10/2019, DJe 
4/11/2019; REsp n. 1.400.637/RS, relator Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 17/11/2015, DJe 24/11/2015; REsp n. 504.343/RS, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 14/6/2007, DJ 6/8/2007, p. 603.

V - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.956.086/RN, Rel. 
Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 18/4/2022)

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. (...) ADICIONAL NOTURNO 
SUPRIMIDO DA REMUNERAÇÃO NOS PERÍODOS DE AFASTAMENTO. 
NATUREZA PROPTER LABOREM. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)
2. O adicional noturno tem natureza propter laborem, pois são devidos 

aos servidores enquanto exercerem atividades no período noturno, ou seja, 
interrompida a atividade em condição especial, não mais se justifica o pagamento do 
referido adicional. Assim, nos períodos de afastamento, ainda que considerados 
como de efetivo exercício, não há razão para o pagamento do referido adicional.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.089.998/RN, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 30/11/2023.)
 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico do STJ, não há prover o Agravo que contra ela se insurge.

Ao lume do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.108.898 / RN
Número Registro: 2023/0407188-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08009870920214058401 8009870920214058401

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALEX DA SILVA PEREIRA
ADVOGADO : IGOR LEITE LINHARES - RN004270
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ADICIONAL DE SERVIÇO NOTURNO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALEX DA SILVA PEREIRA
ADVOGADO : IGOR LEITE LINHARES - RN004270
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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